
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.872 - RS (2008/0280715-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : BEATRIZ DE FÁTIMA VARELA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
NORMA CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. EXECUÇÃO. 
JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA 
DE LIQUIDAÇÃO E A DATA DE EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de 
declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. 
A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao 
art. 535 do CPC. 
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, o 
exame de dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 
3. Este Tribunal Superior possui entendimento sedimentado no sentido de 
que não incidem juros de mora no período compreendido entre a elaboração 
da  conta de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de 
pequeno valor (RPV). 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : BEATRIZ DE FÁTIMA VARELA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por BEATRIZ DE FÁTIMA VARELA E OUTROS, contra a r. decisão 

de fls. 192/194, que negou seguimento ao recurso especial.

Os agravantes, nas razões recursais, reiteram as seguintes alegações: a) nulidade do 

acórdão dos embargos de declaração, por negativa de prestação jurisdicional (violação dos 

artigos 458, II, e 535 do CPC); e b) serem devidos os juros de mora no período 

compreendido entre a elaboração dos cálculos da liquidação e a expedição do precatório.

Por fim, pretendem, ainda, o prequestionamento do art. 5º, XXXVI, da CF (fls. 

200/208).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelos agravantes, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões 

do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

De início, quanto ao art. 5º, XXXVI, da CF, vale ressaltar que não cabe ao Superior 

Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, o exame de dispositivos da Constituição 

Federal, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal. Sob esse prisma: 

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE.
(...)
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei 
Maior.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1.116.656/PR, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 17.08.2009) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ICMS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 17% PARA 18%. RECURSO 
ESPECIAL QUE ATACA ACÓRDÃO QUE AFASTOU A EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. POSTERIOR 
SENTENÇA QUE DENEGOU A SEGURANÇA. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL.
(...)
IV - Não cabe a análise, por esta Corte, da negativa de vigência a dispositivos 
constitucionais, quais sejam, os arts. 5º, incisos XXXV, LIV e LV, 93, inciso 
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IX, e 105, inciso III, da CF/88, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Pretório Excelso, a quem cabe decidir 
acerca de matéria constitucional.
V - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 512.389/SP, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJ 19.12.2005) 

No mais, como consignado na decisão agravada, quanto aos arts. 458, II, e 535 do 

CPC, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, visto 

que tal somente se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste 

em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Não é o caso dos autos. As instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em 

debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. 

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar 

acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados 

suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito. A motivação contrária ao interesse da 

parte não se traduz em maltrato às normas apontadas como violadas (cf. AgRg no Ag 

1.273.992/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.05.2011 e REsp 459.349/MG, Rel. 

Min. CASTRO FILHO, DJ de 18.12.2006). 

Por fim, este Tribunal Superior possui entendimento sedimentado no sentido de que não 

incidem juros de mora no período compreendido entre a elaboração da  conta de liquidação e 

a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). A respeito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 1.127.061/RS, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Corte Especial, DJe 02.09.2010) 

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA ENTRE A REALIZAÇÃO DO 
CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA
1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou 
a compreensão de que, no lapso compreendido entre a elaboração da conta e a 
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expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a 
incidência de juros.
2. Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. Súmula n. 168/STJ.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 1.118.342/RS, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, Terceira Seção, DJe 08.04.2011) 

Desse modo, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista 

a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações dos agravantes. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0280715-0 REsp 1.108.872 / RS

Números Origem:  200671000035537       200804000105921

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BEATRIZ DE FÁTIMA VARELA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEATRIZ DE FÁTIMA VARELA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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